
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.191 - MG (2016/0215325-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : BIANCA GENEROSO COELHO 
ADVOGADO : IVANA MARA ALBINO OLIVEIRA  - MG047836 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. ALTA 
PROGRAMADA. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO. NECESSIDADE DE AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que não é possível o 
cancelamento automático do benefício auxílio-doença por intermédio do mecanismo 
da alta programada, sem que haja o prévio e devido procedimento administrativo 
perante o INSS. 
2. No caso, o Tribunal a quo, ao manter sentença que concedeu ordem de 
segurança, para garantir a continuidade do recebimento do auxílio-doença, até a 
realização de perícia médica administrativa conclusiva a respeito da persistência ou 
não da invalidez para o trabalho, decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ que 
vem se firmando.
3. Agravo interno não provido.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Senhores Ministros Francisco 
Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de outubro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.191 - MG (2016/0215325-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : BIANCA GENEROSO COELHO 
ADVOGADO : IVANA MARA ALBINO OLIVEIRA  - MG047836 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. AUXÍLIO-DOENÇA. 
CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA ALTA PROGRAMADA. 
ILEGALIDADE. NECESSIDADE DE AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. 

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto a legalidade do procedimento de cessação do auxílio-doença por intermédio 

do denominado procedimento da alta programada, nos termos dos artigos 60, § 4º e 62, da Lei 

8.213/1991 e artigo 78, § 1º, do Decreto 3.048/1999.

O prazo para impugnação ao presente recurso decorreu in albis.

É o relatório.

 

Documento: 1648259 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.191 - MG (2016/0215325-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. ALTA 
PROGRAMADA. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO. NECESSIDADE DE AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que não é possível o 
cancelamento automático do benefício auxílio-doença por intermédio do mecanismo 
da alta programada, sem que haja o prévio e devido procedimento administrativo 
perante o INSS. 
2. No caso, o Tribunal a quo, ao manter sentença que concedeu ordem de 
segurança, para garantir a continuidade do recebimento do auxílio-doença, até a 
realização de perícia médica administrativa conclusiva a respeito da persistência ou 
não da invalidez para o trabalho, decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ que 
vem se firmando.
3. Agravo interno não provido.  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Recai ao presente recurso o Enunciado Administrativo 3/STJ.

A questão a ser revisitada diz respeito à legalidade do procedimento de alta programada, 

pela qual é cessado o benefício auxílio-doença, sem a ampla defesa e o devido contraditório, 

interpretando-se o artigo 62 da Lei 8.213/1991.

No caso, o Tribunal a quo manteve sentença que concedeu ordem de segurança, para 

garantir a continuidade do recebimento do auxílio-doença, até a realização de perícia médica 

administrativa conclusiva a respeito da persistência ou não da invalidez para o trabalho.

O Tribunal a quo concluiu que o segurado deve ser submetido à perícia médica para 

comprovação da invalidez para o trabalho e da mesma forma, para que seja suspenso o benefício 

concedido, o segurado deve ser submetido à nova perícia médica, não podendo a Autarquia 

previdenciária suspender aleatoriamente o benefício em cumprimento ao denominado 

procedimento da alta programada.
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O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que não é possível o 

cancelamento automático do benefício previdenciário por intermédio do mecanismo da alta 

programada, sem que haja o prévio e devido procedimento administrativo perante o INSS. 

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO POR 
ALTA PROGRAMADA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que não é possível o 
cancelamento automático do benefício previdenciário através do mecanismo da 
alta programada, sem que haja o prévio procedimento administrativo, ainda que 
diante da desídia do segurado em proceder à nova perícia perante o INSS. 
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.546.769/MT, Primeira Turma, Relator Ministro Gurgel de 
Farias, DJe 3/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUXÍLIO-DOENÇA. ALTA PROGRAMADA. OFENSA AO ART. 62 DA LEI 
8.213/1991. NECESSIDADE DE PERÍCIA. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. 
INTEMPESTIVIDADE AFASTADA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 
NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. 
1. Trata-se na origem de Mandado de Segurança contra ato do Chefe de Agência 
do INSS que cessou o benefício de auxílio-doença do ora recorrido com base no 
sistema de alta programada. 
2. O Agravo em Recurso Especial interposto pelo INSS não foi conhecido ante a 
sua intempestividade. 
3. O Superior Tribunal de Justiça passou a admitir a comprovação posterior da 
tempestividade do Recurso Especial, em virtude de feriado local ou de suspensão 
de expediente forense no Tribunal de origem, quando da interposição do Agravo 
Interno (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Corte Especial, DJe 15/10/2012). 
4. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 
5. O sistema de alta programada estabelecido pelo INSS apresenta como 
justificativa principal a desburocratização do procedimento de concessão de 
benefícios por incapacidade. Todavia, não é possível que um sistema 
previdenciário, cujo pressuposto é a proteção social, se abstenha de acompanhar 
a recuperação da capacidade laborativa dos segurados incapazes, atribuindo-lhes 
o ônus de um auto exame clínico, a pretexto da diminuição das filas de 
atendimento na autarquia. 
6. Cabe ao INSS proporcionar um acompanhamento do segurado incapaz até a 
sua total capacidade, reabilitação profissional, auxílio-acidente ou aposentadoria 
por invalidez, não podendo a autarquia focar apenas no aspecto da 
contraprestação pecuniária. 
7. Na forma do art. 62 da Lei 8.213/1991, "o segurado em gozo de 
auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá 
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submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra 
atividade", e "não cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o 
desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando 
considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez". Transferir essa 
avaliação ao próprio segurado fere gravemente o princípio da dignidade da pessoa 
humana. 
8. Além disso, a jurisprudência que vem se firmando no âmbito do STJ é no 
sentido de que não se pode proceder ao cancelamento automático do benefício 
previdenciário, ainda que diante de desídia do segurado em proceder à nova 
perícia perante o INSS, sem que haja prévio procedimento administrativo, sob 
pena de ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 
9. Agravo Interno parcialmente conhecido para afastar intempestividade e, no 
mérito, não provido.
(AgInt no AREsp 1.049.440/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 30/6/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0215325-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 968.191 / MG

Números Origem:  00251505420064013800  200638000256022  251505420064013800

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : BIANCA GENEROSO COELHO 
ADVOGADO : IVANA MARA ALBINO OLIVEIRA  - MG047836 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : BIANCA GENEROSO COELHO 
ADVOGADO : IVANA MARA ALBINO OLIVEIRA  - MG047836 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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